
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 551.871 - SP (2019/0373830-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ROGER FILIPI BONIOLIS ROMANENGHI (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 
   GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA POR DESEMBARGADOR. FALTA DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO ESGOTAMENTO 
DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não se mostra cabível a impetração do writ contra decisão 
monocrática que indefere liminarmente o mandamus de origem, em razão de 
ser necessária a interposição de recurso para submissão do respectivo 
decisum ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância 
antecedente, nos temos do art. 105, II, a, da Constituição Federal" (AgRg no 
HC 509.051/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/06/2019, DJe 13/06/2019).

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 551.871 - SP (2019/0373830-9)
  
AGRAVANTE : ROGER FILIPI BONIOLIS ROMANENGHI (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 
   GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGER FILIPI BONIOLIS 

ROMANENGHI contra a decisão de fls. 57-59, assim ementada (fl. 57):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. WRIT MANEJADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO 
DESEMBARGADOR RELATOR NO TRIBUNAL ORIGEM. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. 
PRECEDENTES. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA."

Neste recurso, a Defesa argumenta que "o fato do Paciente estar em 

estabelecimento penal mais gravoso do qual lhe foi imposto, sem ser submetido a qualquer 

tratamento (e tão somente a PRISÃO), é caso de flagrante ilegalidade, que espera ser 

imediatamente cessada" (fl. 69).

Assevera que, "[c]onforme recente julgado desta Sexta Turma, citado na v. 

Decisão que rejeitou liminarmente a inicial, no caso de ilegalidade flagrante é cabível a 

impetração de habeas corpus" (fl. 71).

Pleiteia, ao final, que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o feito seja 

submetido à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.
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1. "Não se mostra cabível a impetração do writ contra decisão 
monocrática que indefere liminarmente o mandamus de origem, em razão de 
ser necessária a interposição de recurso para submissão do respectivo 
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2. Agravo regimental desprovido.
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Como ressaltei na decisão agravada, o presente writ foi manejado contra decisão 

singular do Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não tendo 

havido a interposição de agravo regimental objetivando a manifestação do Órgão Colegiado.

Assim, ausente o exaurimento da instância ordinária, e, não se tratando de 

hipótese excepcional de flagrante ilegalidade, impõe-se o não conhecimento da presente ação 

mandamental.

Cuida-se de entendimento firmado pelas duas Turmas que compõem a Terceira 

Seção desta Corte, como demonstram os seguintes precedentes, a título ilustrativo:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PECULATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. WRIT CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INCOMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, pois está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

2. Não se mostra cabível a impetração do writ contra decisão 
monocrática que indefere liminarmente o mandamus de origem, em razão 
de ser necessária a interposição de recurso para submissão do respectivo 
decisum ao colegiado competente, de modo a exaurir a instância 
antecedente, nos temos do art. 105, II, a, da Constituição Federal.
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3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 509.051/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 
13/06/2019; sem grifos no original.)

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÃO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA OU SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES. PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. WRIT CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBAGADOR. SÚMULA 691/STF. INCOMPETÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. JURISDIÇÃO AINDA NÃO INAUGURADA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O entendimento consolidado por esta Corte Superior é no sentido 
de que o pedido de reconsideração, interposto no prazo recursal de 5 dias, 
deve ser recebido como agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 259 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. Hipótese em que o ato indicado como coator e impugnando na 
impetração, praticado por Desembargadora do TJRJ, deve ser submetido à 
análise do órgão julgador competente, por meio de agravo interno, não 
estando inaugurada, portanto, a jurisdição desta Corte Superior, consoante 
determinado no art. 105, II, a, da CF. Assim, a matéria não pode ser 
examinada, sob pena de supressão de instância.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 507.396/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 
20/05/2019; sem grifos no original.)

Confiram-se, ainda, recentes julgados proferidos pelas Primeira e Segunda 

Turmas do Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO TEMPORÁRIA. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. 

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça, cuja jurisdição não se 
esgotou. Precedentes.  [...]

3. Agravo regimental conhecido e não provido" (HC 171.614 AgR, 
Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2019; grifos 
diversos do original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 2. Penal e 
Processual Penal. 3. Sequestro e cárcere privado, extorsão e corrupção 
passiva (arts. 148, 158, § 1º, c/c o art. 29, e art. 317, § 3º e 4º, 'a' e 'c', da 
Lei 4.898/1965). 4. Retirada do monitoramento eletrônico. 5. Habeas corpus 
impetrado contra decisão monocrática do STJ. Impossibilidade. 
Esgotamento das vias recursais. Precedentes. 6. Agravo regimental a que se 
nega provimento" (HC 170.091 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/09/2019; grifos diversos do original.)
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Ademais, a decisão proferida na instância ordinária não analisou a suposta 

inexistência de vaga em estabelecimento adequado ao cumprimento da medida imposta ao 

Agravante. O Desembargador Relator do writ originário relatou que a Defesa buscava, na 

verdade, "a alteração da medida de segurança de internação imposta em sentença e 

mantida em Apelação Criminal (cf. fls. 40/44), para tratamento ambulatorial, como 

indicado em perícia não observada na sentença" (fl. 54).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0373830-9 HC 551.871 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015388420138260414  00017853120148260414  1140154  15388420138260414  
17853120148260414  70000055820198260414  VECn°1140154

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME MEDINA GARE E OUTRO
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 

 GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROGER FILIPI BONIOLIS ROMANENGHI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Medidas de Segurança - Internação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGER FILIPI BONIOLIS ROMANENGHI (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 

 GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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